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                                        Aos três dias do mês de julho de dois mil e nove, 

nesta cidade de São Paulo, na sala do Conselho da São Paulo Previdência, 

sito à Rua Bráulio Gomes, nº 81, 4º andar, às 10 horas, conforme prévia 

convocação, reuniu-se ordinariamente o referido Conselho. Presentes o Sr. 

Tzung Shei Ue, Presidente, os conselheiros David Antônio de Godoy, Lílian 

Salvador Paula, Paulo Eduardo Moreira Rodrigues da Silva, Antonio Dorival 

Gamba, Ângelo D’Agostini Junior, Júlio Bonafonte, Luis Carlos dos Santos, 

Ivani Maria Bassotti, Rodolpho Marques Filho, Marcos Eduardo Tribst, José 

Carlos Gonçalves e Osmar de Oliveira Marchese. Presente também o Diretor 

Presidente da São Paulo Previdência, Carlos Henrique Flory. O Presidente do 

Conselho declarou abertos os trabalhos da reunião. Inicialmente a ata da 13º 

reunião ordinária foi aprovada e assinada por todos os conselheiros. Foram 

convidadas a Diretora de Relacionamento com o Segurado e a Diretora de 

Administração e Finanças para esclarecer o primeiro e o segundo item da 

Pauta, “Organograma de atividades da Diretoria” e “Proposta Orçamentária 

para 2.010”. O conselheiro Osmar de Oliveira Marchese, ressaltou que na 

última reunião este Conselho foi informado que o Parecer Jurídico, sobre a 

questão da cota patronal dos servidores inativos, já havia sido solicitado e 

encontrava - se para exame na Procuradoria Geral do Estado – PGE, 

perguntando se esse Parecer já está disponível. O Diretor Presidente informou 

que ainda não foi recebido esse Parecer, comprometendo – se a verificar qual 

a situação do andamento do mesmo. O conselheiro Júlio Bonafonte sugeriu 

que seja solicitado também o Parecer que trata do beneficio previdenciário para  
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aqueles que se aposentaram após a Emenda Constitucional nº 41/03, que 

estão sem reajuste desde 2.004, que também está sendo tratado no âmbito da 

Procuradoria Geral do Estado, conforme informado na última reunião. O Diretor 

Presidente comprometeu-se a solicitar os dois pareceres à PGE. O conselheiro 

Osmar de Oliveira Marchese comentou que há nesse Conselho interesse de 

conselheiros em conhecer outras formas de gestão adotadas em outros 

estados sobre Regime Próprio de Previdência – RPPS, propondo, nesse 

sentido, a aprovação da ida de conselheiros, que tiverem interesse, para outros 

estados, citando os estados do Paraná - PARANAPREV e do Rio de Janeiro - 

RIOPREV. Todos concordaram com a sugestão do conselheiro para conhecer 

outros Regimes Próprios. O Diretor Presidente comentou que acha importante 

a interação com outros Estados para observar o funcionamento daqueles, 

embora os estados apontados pelo conselheiro sejam representativos dos 

RPPS no Brasil, os mesmos são altamente capitalizados, ou seja, os dois 

Regimes tem bastante dinheiro em caixa, sendo que é uma realidade diferente 

da nossa (SPPREV), sugerindo os Estados de Pernambuco, Bahia e Minas 

Gerais, por exemplo, que tem realidades mais parecida com a SPPREV. O 

conselheiro Osmar de Oliveira Marchese propôs que seja organizada uma 

comissão que fique responsável por organizar e preparar as visitas, sugerindo 

os nomes dos conselheiros: Ângelo D´Agostini Júnior, Rodolpho Marques Filho 

e Osmar de Oliveira Marchese. Todos concordaram. A conselheira Lílian 

Salvador Paula sugeriu que seja limitado o número de conselheiros para as 

visitas. Ficou decidido pelo Conselho que inicialmente os Estado visitados 

serão o do Paraná e Pernambuco. O Presidente do Conselho sugeriu que as 

visitas sejam divididas em dois grupos de três pessoas cada. Todos 

concordaram. Ficou decidido, por unanimidade, que os conselheiros que 

visitarão o Estado do Paraná serão: Osmar de Oliveira Marchese, Lílian 

Salvador  Paula e  Rodolpho  Marques Filho  e para  o estado  de Pernambuco:  
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Ângelo D’Agostini Junior, Antônio Dorival Gamba e Osmar de Oliveira 

Marchese. O Diretor Presidente comentou que há entidades de associação de 

Regimes Próprios Nacionais, como a Associação Brasileira dos Institutos de 

Previdência Estaduais e Municipais – ABIPEM e a Associação Nacional de 

Entidades de Previdência Municipal – ANEPREM, que mudaram recentemente 

o estatuto para admitir também os Estados, informando que foi eleito Vice-

Presidente dessa Associação, comentou ainda que essas Instituições fazem 

regularmente seminários, e que sempre é convidado o pessoal do Ministério da 

Previdência para dar palestras sobre os principais temas que estão ocorrendo 

nos Regimes Próprios de Previdência, observando que acha importante que 

quando tiver esses seminários alguns conselheiros participem. O conselheiro 

Ângelo D´Agostini Junior perguntou sobre o relatório do Grupo de Trabalho de 

dívidas e haveres. O Diretor Presidente esclareceu que como já foi dito em 

outra reunião, o relatório está pronto aguardando agenda dos Secretários para 

reunião e aprovação. O conselheiro Rodolpho Marques Filho comentou que 

saiu Decreto do Governador dispensando o conselheiro José Roberto de 

Moraes e seu suplente. O Diretor Presidente esclareceu que o Dr. José 

Roberto está se aposentando, mas o motivo pelo qual ele saiu do Conselho é 

que, como ele será nomeado Secretário Executivo, segundo a Lei 

Complementar nº 1.010/07 é vedado ao conselheiro o exercício simultâneo de 

mais de um cargo de administração na SPPREV. O conselheiro Osmar de 

Oliveira Marchese propôs começar a discutir o item 2 (dois) da pauta, 

“Proposta Orçamentária para 2010”. Todos concordaram. O conselheiro 

Antonio Dorival Gamba sugeriu nomear um relator para que fique responsável 

por analisar o item 1 (um) da Pauta, Organograma de atividades da Diretoria, e 

para que este traga um relatório sobre o tema na próxima reunião. Foi eleito, 

por unanimidade, como relator, o conselheiro Antonio Dorival Gamba e para 

assessorá-lo,  o  conselheiro  Rodolpho  Marques  Filho. O  Diretor  Presidente  
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comentou que as atribuições da SPPREV, por ora, serão feitas por meio de 

Portaria, e que depois serão consolidadas em um Regimento Interno. 

Comentou que foi sugestão do Dr. José Roberto de Moraes começar por 

Portaria, pois por meio de Regimento Interno poderia gerar obrigações 

trabalhistas, sendo que por Portaria, começaria a construir as atividades da 

SPPREV e quando esta tiver com todas as suas atividades definidas, aí sim 

transformaria em Regimento Interno aprovado por este Conselho. Passou - se 

a discutir a Proposta Orçamentária para 2010. Foram convidadas nesse 

momento a Gerente de Planejamento e Controle, Wânia Maria Ruotti e a 

Supervisora de Orçamento e Controle, Ida Zacharias. A Diretora de 

Administração e Finanças entregou a todos o material para análise da Proposta 

Orçamentária. O Diretor Presidente comentou que essa é uma minuta da 

Proposta Orçamentária, esclarecendo que o pessoal responsável pela 

Proposta ainda está trabalhando em cima dos números, pois a SPPREV tem 

um pequeno histórico, tanto do lado da receita como do lado da despesa. A 

Diretora passou a esclarecer o material entregue sobre o tema. O conselheiro 

Rodolpho Marques Filho sugeriu, no quadro que trata da receita previdenciária, 

seja desmembrada a contribuição patronal, da insuficiência financeira, abrindo 

os valores. O conselheiro Antonio Dorival Gamba sugeriu ainda, nesse mesmo 

quadro, na parte que trata da previsão para 2009, sejam apresentadas as reais 

necessidades. O conselheiro perguntou ainda, na tabela que trata da Despesa 

– Administração, no comparativo entre a previsão para 2009 e a proposta 

orçamentária para 2010, no que trata sobre o “ressarcimento de pessoal 

requisitado”, se com a vinda do pessoal concursado esse valor irá reduzir, a 

Diretora esclareceu que quando começar a nomear os concursados, 

começarão a ser extintos cargos comissionados, não mexendo nos servidores 

do quadro especial que serão mantidos por um tempo, sendo que ainda não foi 

decidido o  momento  em que serão devolvidos. A  conselheira  Lílian  Salvador  
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Paula perguntou, ainda no mesmo quadro, a que se refere “Outros serviços – 

PJ”. A Diretora esclareceu que são os contratos que estão detalhados na folha 

seguinte do relatório. O conselheiro Rodolpho Marques Filho comentou que no 

quadro que trata da despesa previdenciária, na soma dos valores das 

aposentadorias e pensões, está escrito “total receita”, quando deveria estar 

“total despesa”. Na folha que trata dos contratos, a conselheira Lilian Salvador 

Paula perguntou sobre o contrato de empresa especializada para fornecimento 

de vale refeição. O Diretor Presidente esclareceu que na nova sede não haverá 

refeitório, será entregue ticket aos funcionários e que foi realizada pesquisa na 

região para estabelecer o valor do vale, e comentou ainda que haverá processo 

licitatório na modalidade de pregão eletrônico para contratação. A Diretora de 

Relacionamento com o Segurado falou sobre o serviço de 

digitalização/guarda/sistema, comentando que é objetivo da SPPREV ter 

previdência digital, digitalizando todos os documentos que ficarão arquivados 

nos processos eletronicamente, para agilizar e facilitar os trabalhos. A 

conselheira Lílian Salvador Paula sugeriu deixar recomendação por escrito 

para a pessoa encarregada guardar o documento original por pelo menos cinco 

anos. A conselheira perguntou ainda sobre a “Locação de 40 postos de 

digitalização e de impressão”. A Diretora de Relacionamento com o Segurado 

esclareceu que trata-se de locação de impressoras para a SPPREV (sede) e 

postos do interior. A conselheira Lilian perguntou se a SPPREV terá novos 

postos da SPPREV no interior ou irá se utilizar dos que já tem. O Diretor 

Presidente esclareceu que várias cidades no interior terão postos da SPPREV 

em poupa tempo ou em unidades próprias da SPPREV e que também serão 

abertos postos de atendimento nas grandes Secretarias, integrados com a São 

Paulo Previdência. A conselheira Ivani Maria Bassotti perguntou como ficará a 

situação dos aposentados, com relação aos postos de atendimento. O Diretor 

Presidente  esclareceu que está  sendo estudado onde  deverão ser colocados  
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novos postos, mapeando pelo CEP onde tem as concentrações de pessoas 

aposentadas, para que assim sejam criados postos de atendimento nessas 

cidades. A Diretora esclareceu que há um supervisor lotado fisicamente em 

São Paulo que coordena os postos regionais, fazendo visitas e ministrando 

treinamento aos atendentes. Esclareceu ainda que a SPPREV entende que 

não é necessário um supervisor para cada posto regional, até porque, o quadro 

total de supervisores é reduzido. O Diretor Presidente comentou que a 

SPPREV pretende criar um jornal, para implementar um canal de comunicação 

com os aposentados e pensionistas para dar notícias, informações, instruções, 

que chegará no endereço de cada um. O Diretor comentou ainda sobre o 

aluguel da nova sede da SPPREV, informando que hoje teve a aprovação da 

Consultoria Jurídica da Secretaria da Fazenda, do contrato que será assinado. 

A Consultoria enviou Parecer aprovando o contrato e o processo do aluguel 

para a SPPREV. O conselheiro Antônio Dorival Gamba comentou que todo fato 

relevante deveria ser passado antes de qualquer decisão ao Conselho, se 

referindo ao aluguel da nova sede da SPPREV. O conselheiro Rodolpho 

Marques Filho perguntou se do contrato consta a opção de compra. O Diretor 

Presidente esclareceu que segundo a consultoria Jurídica, não há necessidade 

de o Estado ter a opção de compra no contrato. O Diretor Presidente propôs 

que seja agendado um dia para este Conselho visitar o prédio; todos 

concordaram. O conselheiro Ângelo D’Agostini Junior comentou que em muitas 

instituições que tem Conselhos, há local próprio para os mesmos, com sala, 

espaço físico próprio, para que caso precise, os conselheiros tenham onde 

fazer algum trabalho, pesquisa em dias indeterminados. O Diretor Presidente 

esclareceu que há previsão de varias salas de reunião e que pode ser 

estudada a possibilidade da sugestão do conselheiro. O conselheiro Rodolpho 

Marques Filho perguntou se o IPESP, em extinção, também ocupará aquele 

prédio. O Diretor Presidente  esclareceu que  provisoriamente o IPESP alugará  
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uma área no prédio. A conselheira Lilian Salvador Paula perguntou sobre o 

contrato que trata da administração de rede. A Diretora de Relacionamento 

com o Segurado esclareceu que os serviços de administração de rede, 

hardware, software e consultoria eram prestados pela Consoft ao IPESP, 

comentando que a projeção de gastos para 2010 pela SPPREV para esses 

serviços deverá ser objeto de licitação. O conselheiro Antonio Dorival Gamba 

comentou que há em alguns contratos, classificações erradas. A Diretoria de 

Administração e Finanças informou que será corrigida. Os conselheiros 

decidiram nomear um relator para a Proposta Orçamentária, ficando decidido 

que será o conselheiro Antônio Dorival Gamba, que fará um relatório e passará 

o mesmo, com suas observações aos demais conselheiros, que se 

manifestarão ao relator e este encaminhará o relatório final à Diretoria de 

Administração e Finanças para que esta cumpra o prazo de enviar a proposta 

orçamentária à Secretaria de Planejamento, ainda este mês, ficando acordado 

que na próxima reunião será apresentada a Proposta final enviada ao 

Planejamento. O item três da pauta, “Diretores de Benefícios Civis e Militares 

para esclarecer período de transição das concessões e pagamentos das 

aposentadorias”, ficou para ser discutida na próxima reunião. Foi realizada 

votação para definir a data da próxima reunião. O conselheiro Julio Bonafonte 

sugeriu realizar votação se mantém sempre a primeira sexta feira do mês. 

Todos concordaram. Ficou definido com 10 votos concordando e 3 votos 

discordando, sendo que os três que discordaram foram os conselheiros: Osmar 

de Oliveira Marchese, Rodolpho Marques Filho e Ângelo D’Agostini Junior, que 

as reuniões serão sempre na primeira sexta feira do mês. Também foi 

realizada votação para definir se a data da reunião pode ser mudada por 

consenso, unanimidade; ficou definido que sim, com apenas um voto contra, do 

conselheiro Osmar de Oliveira Marchese. Portanto, ficou agendada a próxima  

reunião para o  dia 7  (sete)  de   agosto, às  10 horas.  Nada mais  havendo  a   
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ser   tratado  nesta   reunião,  o   Senhor   Presidentedeclarou encerrados os 

trabalhos. E, para constar, eu, Renata Malpica Caldeira, Secretária do 

Conselho, lavrei e subscrevo esta Ata que lida e achada conforme, vai 

devidamente assinada pelos conselheiros presentes.           

 

 


